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    [7] Apresentação




    Um livro setecentista sobre a escravidão




    Padre e advogado na Bahia




    Em 1830, o reverendo irlandês Robert Walsh (1772-1852), homem culto e vivido, que passara um punhado de meses no Brasil como membro do Comitê da Sociedade para a Abolição da Escra­vatura, escreveu no seu Notícias do Brasil:




    

      Embora os portugueses tenham sido os primeiros europeus a escravizar os negros, é preciso fazer-lhes justiça e salientar que estiveram também entre os primeiros europeus a se colocar contra o tráfico. Em 1758, Manuel Ribeiro Rocha, um religioso, publicou, em Lisboa, uma obra intitulada “Etiópia resgatada” ou “África redimida”, obra que causou considerável sensação no seu tempo. Ouvi dizer que havia cópias no Rio de Janeiro, nomeadamente na Biblioteca Imperial e na biblioteca do convento de Santo Antônio. Procurei, no entanto, em ambas sem nenhum sucesso; e tenho razões para imaginar que tais cópias desapareceram quando a questão da completa abolição do comércio de escravos tornou-se objeto de reflexão geral no Brasil. O bibliotecário de São Bento, contudo, encontrou para mim uma cópia na biblioteca do convento da qual extraí algumas passagens [8] para ilustrar o que os portugueses esclarecidos de sete décadas atrás pensaram sobre o assunto.1


    




    Mal sabia o reverendo Walsh que a sua discreta e imprecisa nota sobre a obra de um obscuro português esclarecido do século XVIII daria início, malgrado a pequena circulação do livro, a ausência de reedições e as diminutas notícias sobre o seu autor, a uma vasta fortuna crítica na historiografia brasileira.2 Mas, afinal, que livro era esse? Quem era o seu autor, o citado padre Manuel Ribeiro Rocha? Em que ambiente esse homem viveu e se educou? Que outros registros escritos legou-nos esse padre? A que uni­verso cultural remete a sua obra?




    Partamos do princípio: partamos do padre Manuel Ribeiro Rocha, o autor do livro que Walsh equivocadamente denominou Etiópia resgatada. Durante muito tempo, tudo o que se sabia sobre Rocha era o que fora declarado nas folhas de rosto dos seus três livros: “Lisbonense, domiciliário da cidade da Bahia e nela advogado e bacharel, formado na Universidade de Coimbra”. Diogo Barbosa Machado, único biógrafo conhecido do padre no século XVIII, limita-se, no quarto volume de sua Biblioteca Lusitana, a repetir esse dístico, acrescentando que Rocha era “muito instruído na lição dos Santos Padres e autores ascéticos”.3 Machado, no entanto, embora tenha, na qualidade de ordinário, emitido um parecer recomendando a publicação de um dos livros do padre Rocha – Socorro dos fiéis aos clamores das almas santas –, omite, no verbete que lhe dedica, um dos seus três livros – todos publicados em Lisboa pela mesma casa editorial, em 1758 –, nomeadamente o Etíope resgatado. Depois de Barbosa Machado, pouco foi acrescentado à biografia do padre Manuel Ribeiro Rocha, salvo um pequeno detalhe aqui e outro acolá.4




    [9] Desdobremos, então, as notícias que Ribeiro Rocha deixou impressas nas páginas de abertura de seus livros. Ele nasceu sem dúvida em Lisboa, mas seus antepassados paternos, os poucos de que se tem notícia, não eram lisboetas. Ao menos é o que se depreen­de de um documento datado de 23 de janeiro de 1720 – uma diligência de genere5 –, endereçado ao provisor e juiz das justi­ficações de genere do bispado de Coimbra, no qual se lê:




    

      Diligências de genere que por requisitório do arcebispado da Bahia se fizeram na freguesia de Várzea de Góes deste bispado a Manuel Ribeiro Rocha, natural da cidade de Lisboa Oriental, compatriota do dito arcebispado, por pedido de seu avô paterno.6


    




    Mais adiante, a diligência é um pouco mais precisa:




    

      Doutor Sebastião do Valle Pontes, deão do sínodo da Bahia, desembargador da relação eclesiástica, provisor e juiz das justificações de genere em todo este arcebispado, pelo ilustríssimo senhor dom Sebastião Monteiro da Vide, arcebispo metropolitano da Bahia, primaz do estado do Brasil, conselheiro de Sua Majestade Real, ao muito reve­rendo senhor doutor, ou a quem seu nobre cargo servir e poder tiver, saúde e paz para sempre em Jesus Nosso Senhor, que dele dou fé verdadeira, remédio e salvação. Faço saberem como Manuel Ri­beiro Rocha, natural da cidade de Lisboa Oriental e compatriota deste arcebispado, neto pela parte paterna de Manuel Francisco, natural do Largo de São Sebastião, bispado de Coimbra, enviou a dizer por sua pensão à sua ilustríssima que ele suplicante desejava suma­mente viver na cidade de Salvador, para o que lhe era necessário mostrar limpeza do seu sangue.7


    




    [10] Para demonstrar a limpeza ou não do sangue de Ribeiro Rocha – a tal diligência de genere –, o juiz das justificações de ge­nere mandou inquirir sete testemunhas provenientes da Várzea de Góes – atual Vila Nova do Ceira, localidade situada a cerca de trinta quilômetros de Coimbra –, terra de onde provinham os antepassados paternos do candidato. O minucioso documento, ainda que bastante repetitivo e entrecortado por infindáveis fórmulas jurídicas, apresenta, aqui e ali, umas tantas notícias que nos interessam sobre a família de Rocha. Eram bisavós paternos do padre Manuel, Antônio Francisco, o Manco, e Ana Catarina Gonçalves, ambos lavradores, que tiveram três filhos: Ana, Maria e Manuel Francisco Rocha, avô daquele que o documento intitula habilitando. Manuel Francisco, no entanto, quebrando a tradição da família, engajou-se nas lutas pela Restauração do trono português, tornando-se soldado e mudando-se para Lisboa. Segue o que narra uma das testemunhas convocadas:




    

      [...] diz que conheceu muito bem ao suplicante Manuel Francisco, natural deste lugar, filho que era de [...] Antônio Francisco, o Manco, e de sua mulher Ana Gonçalves, os quais ela, testemunha, também conheceu, sendo menina, moradores deste lugar por cima da Rua da Ajuda, pegados nas casas de Garcia Dias, e ambos, sempre ouvira dizer, eram naturais desta mesma freguesia, onde tiveram ao dito Manuel Francisco, seu filho, e a duas filhas, uma que se chamava Ana e outra, Maria; [...] e se lembra ela, testemunha, listarem-no soldado para servir em Lisboa, para donde foi [...].8


    




    Pouco mais acrescenta a diligência, salvo que o dito Manuel Francisco, avô do habilitando, suas irmãs,




    [...] linhagens e parentes que, sim, são limpos e de bom sangue, sem raça alguma de judeu, ou mouro, ou negro, nem de outra alguma infecta nação das reprovadas em direito contra nossa santa fé, e por [11] legítimos cristãos velhos foram sempre tidos e havidos, sem fama ou rumor em contrário [...].9




    Depois de Manuel Francisco Rocha ter se mudado para Lisboa, não há mais notícias suas a não ser que contraiu matri­mônio com uma tal Joana Ribeiro e que teve filhos, um dos quais, Francis­co Ribeiro Rocha, pai de Manuel Ribeiro Rocha. Do pai Fran­cis­co, porém, nada se sabe. Teria irmãs ou irmãos? Qual ofício abraçou? Foi soldado como o pai? Firmou matrimônio legítimo? Gerou mais algum filho além do futuro padre Manuel? Para tais perguntas, por ora, não temos respostas, somente exercícios de retrodicção. Podemos supor, por exemplo, que Francisco contraiu matrimônio entre a última década do século XVII e o início do XVIII, teve um único descendente nos primeiros anos do Setecentos, ingressou na carreira pública, enviuvou e, uma vez viúvo, emigrou para o Brasil, especificamente para Salvador, onde criou seu filho. De certo, porém, sabe-se somente que Francisco morreu viúvo na Bahia, em 25 de abril de 1761, e que foi enterrado no convento de São Francisco, instituição com a qual o seu filho mantinha relações profissionais.




    

      Aos vinte e cinco de abril de mil setecentos e sessenta e um faleceu, com todos os sacramentos, Francisco Ribeiro Rocha, viúvo, que foi sepultado no convento de São Francisco e no mesmo hábito amortalhado, depois de encomendado pelo reverendo pároco. Do que fiz este assento que com verdade assinei.10


    




    Manuel Ribeiro Rocha deixou mais traços do que seu pai. O primeiro de que se tem notícia consta num documento da Universidade de Coimbra, datado de 1729:




    

      [12]



      O mesmo padre Manuel Ribeiro Rocha, filho natural de Francisco Ribeiro Rocha, natural de Lisboa, tem mais provisão de sua Majestade, passada a 18 de julho de 1729, por qual lhe fez mercê de lhe mandar levar em conta um ano de Lógica que estudou no colégio da Companhia da cidade da Bahia, que foi no ano de 1718 [...] sendo para isso examinado no Colégio das Artes de Coimbra [...].11


    




    Ribeiro Rocha cursara Lógica no Colégio Jesuíta da Bahia, cidade onde residia antes de retornar a Coimbra para cursar Direito Canônico. Certamente, o lisbonense seguira o curso de Artes (Filo­sofia) que os membros da Companhia mantinham em Salvador, curso que tinha o estatuto de uma Faculdade de Filosofia e de Direito Pontifício e que, desde a segunda metade do século XVII, garantia, aos seus discentes que queriam ir a Coimbra cursar Cânones, Direito Civil e Medicina, privilégios idênticos aos docentes provenientes da Universidade de Évora.




    O plano de estudos do colégio constava de três cursos: ao curso de Letras, o mais rudimentar, seguia-se o de Filosofia ou de Artes e, arrematando a educação do discente, o curso de Teologia. O curso de Humanidades tinha como núcleo o ensino oral e escrito da língua latina. O curso de Filosofia ou de Artes, que aqui interessa especialmente, durava cerca de 43 meses e compunha-se de Dialética, Lógica, Física e Metafísica. Os seculares, que passaram a ser admitidos desde cedo nos colégios jesuítas, costumavam parar aí os seus estudos, dispensando o curso de Teologia, que durava mais 48 meses (reduzido a 24 meses nos colégios jesuítas do Brasil) e era destinado sobretudo aos que queriam entrar para a Companhia de Jesus.




    Manuel Ribeiro Rocha parece ter parado seus estudos no colégio da Companhia no segundo nível, no curso de Artes, pois sua ordenação como padre secular, com cerca de vinte e poucos anos, deu-se por volta de 1720. Daí o pedido da diligência de genere encaminhado pelo arcebispo da Bahia ao seu congênere em Coimbra, [13] atendendo às exigências do Regimento do Auditório Eclesiástico do Arce­bispado da Bahia, organizado por Sebastião Monteiro da Vide, em 1702, no qual se lê:




    

      Os que pretenderem ordenar-se neste nosso arcebispado sendo filhos dele, se habilitarão primeiro de genere; para o que nos farão petição, declarando de quem são filhos; e se são de legítimo matrimônio; donde são naturais, e moradores, e dizendo mais nela os nomes de seus avós paternos, e maternos; as freguesias, e terras, bispados donde são naturais, e donde são, ou foram moradores, e donde trazem suas origens. E depois de ser remetida por nós ao juiz das justificações, antes de lhe mandar fazer diligência alguma, se informará pelos párocos, donde os sobreditos forem naturais, secretamente da limpeza do sangue do habilitando, vida, e costumes, e da limpeza de seus pais, e avós, o que fará por carta sua, que enviará aos párocos encomendando-lhes a brevidade, e que o informem por carta cerrada com verdade e segredo […].12


    




    Depois de ordenado padre, em 1720, os rastros deixados por Ribeiro Rocha escasseiam. É somente em 1724 que voltamos a ter notícias suas. O padre Emmanuelis Ribeiro Rocha, que adotou o nome acadêmico de Artium Magistre, apresentou a seus colegas da Academia dos Esquecidos (1724-1725), entre os quais o coronel Sebastião da Rocha Pita, o desembargador Caetano de Brito Figuei­redo, o capitão João de Brito e Lima, o padre Gonçalo Soares da Franca e outros homens de qualidade da Bahia, dois epigramas. O primeiro deles, na sessão inaugural da academia, em 23 de abril:




    

      ADVERTÊNCIA POÉTICA




      Que se apresente de modo agradável a Academia baiana,




      que, nutridora, produz varões doutos;




      deste modo, porque erguendo-se, frondosa, das escolas brasileiras,




      dará, com verdejante arte, flores e frutos;




      [14] crescerá, obscurecendo sóis mais claros do que a luz




      dos antepassados, como o astro, ao nascer do dia, encobre outras estrelas.


    




    O outro, intitulado somente Epigrama, na sessão de 7 de maio do mesmo ano:




    

      EPIGRAMA




      Os gregos cultuaram a nascida de Jove como divindade,




      visto que Minerva fazia crescer suas artes.




      A Graça protege-lhe o nome, o ínclito rei cumula suas artes,




      e, digno de honra da deusa, as vossas.




      Portanto, noviços, venerai o rei João;




      vossa escola verdeja das forças dele.13


    




    Ribeiro Rocha tinha, pois, uma vida intelectual ativa nas décadas iniciais do século XVIII. Ainda que de maneira modesta – somente dois epigramas em latim –, o jovem padre participara da primeira academia literária brasileira, a Academia Brasílica dos Esquecidos, ao lado de nomes sonantes da modestíssima vida intelectual baiana do período, como Sebastião da Rocha Pita e Luís de Siqueira da Gama.




    Quase meia década mais tarde, em 1728, o ex-estudante do Colégio Jesuíta da Bahia e padre ordenado Ribeiro Rocha, aproveitando-se de suas excelentes relações em Salvador – sobretudo com os jesuítas – e de uma mercê concedida pelo rei aos estu­dantes de Ultramar que desejassem se educar em Portugal, ingressa na Universidade de Coimbra. Em seu histórico escolar de 1730, lê-se:




    

      O padre Manuel Ribeiro Rocha, filho natural de Francisco Ribeiro Rocha, natural de Lisboa, tem provisão de Sua Majestade, passada a [15] 26 de junho de 1730, por qual lhe faz mercê de lhe dar um ano, como tem dado aos estudantes do Ultramar, para se formarem, para assistir na Bahia e vir desta estudar com fiança de seu prelado para tornar para lá.14


    




    Rocha foi agraciado com essas provisões entre 1728 e 1732. Informam ainda os registros da Universidade de Coimbra que o estudante proveniente da Bahia fez o seu ato de bacharel em 16 de junho de 1731 e formou-se em 26 de maio de 1732, quando prova­velmente retornou ao Brasil.




    Depois de Coimbra, as notícias sobre Rocha são um pouco mais esparsas. Em 1738, já fazendo uso do diploma que conquistara em Portugal, o padre, segundo consta da relação de pagamentos da instituição, era advogado da Ordem Terceira de São Francisco: “Por dinheiro ao reverendo doutor Manuel Ribeiro da [sic] Rocha, síndico das causas e dependências desta Ordem, como consta da sua quitação de 32$000 réis”.15 Em 1741, o “reverendo doutor Manuel Ribeiro Rocha” reaparece, numa “escritura de débito, de obrigação e hipoteca”, emprestando 2 mil cruzados, a juros de 6% e 4%, ao alferes Antônio de Macedo Leal e à sua mulher Lourença Maria de Santa Rosa para que pudessem pagar uma dívida contraída em 1738. Cerca de um ano mais tarde, em julho de 1742, Rocha galga outra colocação, torna-se síndico do Cível da Santa Casa de Misericórdia da Bahia. Diz o documento de sua contratação:




    

      Aos trinta e um dias do mês de julho do ano de mil setecentos e quarenta e dois, na casa do despacho desta Santa Casa da Misericórdia, estando [...] o senhor procurador dela, Domingos Lucas de Aguiar, comigo escrivão e mais irmãos conselheiros [...], foi proposto, pelo dito senhor procurador, uma petição do reverendo doutor Manuel [16] Ribeiro Rocha, advogado no terceiro auditório desta cidade, em que dizia se havia vago o lugar de síndico desta casa, para autorizar as causas cíveis e particulares dela, pela deixação do doutor Francisco Xavier de Araújo Lassos, e nele conhecer os requisitos necessários para exercer a dita ocupação, pedindo o querer lhe admitir nela, o que visto e ordenado pelos ditos irmãos da mesa tenham conhecimento da suficiência dele suplicante, foi por despacho dele admitido ao dito lugar de síndico do Cível da dita Santa Casa com ordenado de cento e dez mil réis por ano, que tinha seu antecessor, pago aos quartéis e todos os mais proventos e pecúlios que lhe competem, com obrigação de advogar em todas as causas cíveis, da obrigação desta casa, que correm na cidade, e vem das vilas e capitanias [...].16


    




    Em 1757, Rocha aparece como notário apostólico – um tabelião eclesiástico – da cúria arquidiocesana de Salvador, mas é, sem dúvida, nos meses seguintes, que o reverendo doutor conhecerá maior notoriedade. É de 1758 a publicação de seus três únicos livros conhecidos: Nova prática dos oratórios particulares, oferecido a São José; o Etíope resgatado, consagrado à Virgem Maria; e Socorro dos fiéis, dedicado a Jesus Salvador do Mundo.




    Passando os olhos pelas décimas, epigramas, sonetos e licenças que precedem essas obras, podem-se extrair umas tantas infor­mações sobre Ribeiro Rocha. Merecem atenção, por exemplo, as ligações que o padre continuava a manter com seus primeiros educadores, os discípulos de Inácio de Loyola. Em geral, são de jesuítas os sonetos laudatórios que abrem os seus livros e é com um jesuíta, um provincial da Companhia no Brasil, João Hono­rato, que Rocha estabelece, no Socorro dos fiéis, um longo diálogo acerca dos modos de amenizar a passagem de um pecador pelo Purgatório. Outra informação que salta aos olhos diz respeito à frágil saúde de Manuel Ribeiro Rocha. Em uma décima, escrita pelo padre Francisco Gomes do Rego e publicada nas primeiras páginas do Etíope resgatado, lê-se:




    

      [17]



      Um tal livro compusestes,




      Qual ninguém premeditou;




      Para vós Deus o guardou;




      Porque vós lho merecestes.




      Mas se enfermo escrevestes,




      O que ninguém escreveu,




      Cuida o pensamento meu,




      Que em coisa de tanto porte




      Quis Deus confundir o forte,




      Pois ao enfermo elegeu.17


    




    Em Socorro dos fiéis, seu último livro, é o próprio Rocha, dirigindo-se às almas detidas no Purgatório, quem declara:




    

      Ajudai, pois, nossas promessas com vossas súplicas, rogando a Deus que nos ponha o adjutório de sua graça, com a qual as possamos cumprir, de sorte que vos apressemos mais e mais o logro da eterna glória. E ultimamente favorecei também em vida e por morte a quem, constrangido de estranha enfermidade, recluso, solitário, incomunicável, tomou, por respiração das próprias mágoas, o promover por esta via algum alívio mais às vossas penas; e assim como faz as partes de advogado vosso para com os homens, fazei vós também o ofício de advogadas dele para com Deus; a quem seja dada toda a honra, glória e louvor, por infinitos séculos de séculos.18


    




    A doença grave e prolongada que condenava Rocha à reclusão talvez explique o seu completo desaparecimento da documen­tação coetânea depois de 1758. Há notícias suas somente em 1779, precisamente em 31 de março, quando o livro de óbitos da freguesia da Sé da Bahia registra a sua morte.19




    Manuel Ribeiro Rocha era, pois, um lisboeta, criado supostamente por um pai viúvo – não há uma única referência à sua [18] linhagem materna – em Salvador e educado no Colégio dos Jesuítas da Bahia. Ordenara-se padre secular em 1720, pouco depois de solicitada a sua diligência de genere pelo arcebispo da Bahia, Sebastião Monteiro da Vide – pelo que se sabe, Rocha, embora mantivesse relações com jesuítas e franciscanos, nunca se vinculou a nenhuma ordem. Em 1728, o jovem padre embarcou para Portugal e, até 1732, cuidou de formar-se em Cânones na Universidade de Coimbra, usufruindo de sucessivos benefícios dados pela Coroa para estudantes do Ultramar que se comprometessem a, depois de formados, retornar para suas terras de origem e lá exercer os seus misteres. E assim procedeu Rocha: formou-se, retornou a Salvador e aí parece, ao que tudo indica, ter levado uma vida bastante ativa profissional e culturalmente, ao menos até o final dos anos 50 do Setecentos, quando vieram a público seus livros.




    As três obras de uma vida




    Rocha, como mencionado, publicou três livros em 1758, os três em Lisboa, pela Oficina Patriarcal Francisco Luiz Ameno. Na introdução do último deles, é o próprio padre lisbonense quem explica:




    

      No primeiro que escrevi [Nova prática dos oratórios particulares], implorei a [proteção] do puríssimo e santíssimo senhor São José vosso putativo pai. No segundo [Etíope resgatado], a da puríssima e santíssima Virgem Maria vossa verdadeira mãe. Agora, neste terceiro [Socorro dos fiéis], profundamente humilhado, de todo coração, suplico e imploro também a vossa, desejoso de viver e morrer no seguro amparo de Jesus, Maria, José.20


    




    De tão pias obras poucas notícias legaram os contemporâneos. Impressos em Portugal, um mercado livreiro pequeno e pobre, cada um dos livros de Rocha não deve ter tirado mais do [19] que duas ou três centenas de cópias, as quais – supõe-se – vieram parar em sua maioria nas cidades e engenhos do Brasil. As únicas impressões coetâneas sobre os seus escritos – os traços de sua recepção, como diríamos atualmente – encontram-se nas notas de aprovação, pareceres e licenças, redigidas por qualificadores do Santo Ofício, superiores de ordens religiosas e funcionários reais, ou nas homenagens deixadas por colaboradores, companheiros de clero e colegas da Academia dos Esquecidos, todos escritos curtos, constantes nas aberturas das obras – como era habitual no período. A obra inicial, aquela dedicada a São José, traz poucos comentários; no mais extenso e detalhado deles, uma Aprovação do ordinário, assinada pelo frei José da Madre de Deus, do convento lisbonense de Nossa Senhora de Jesus, lê-se:




    

      Cumpri com o preceito de Vossa Excelência, lendo o livro intitulado: Nova prática dos oratórios particulares, composto pelo M. R. P. Manuel Ribeiro da [sic] Rocha, e confesso que me causou particular gosto, não só pelo sucinto, perspícuo e claro estilo com que está escrito, mas também pelas doutrinas de que está cheio, e documentos santos que nele se acham, fundados todos nos preceitos e conselhos evangélicos nos ditames dos SS.PP. [Santos Papas] e sagrados expositores, sem ter coisa alguma oposta a nossa santa fé e pureza dos bons costumes; pelo que julgo ser muito digno de se fazer público por meio da estampa.21


    




    O último livro, consagrado diretamente a Jesus, é mais rico no quesito que aqui interessa: as impressões despertadas nos contemporâneos pela obra de Ribeiro Rocha. O padre José da Costa de Carvalho, por exemplo, em décimas dedicadas ao autor, elogia a agudeza do padre no trato das questões relacionadas ao di­reito e à teologia. Um pouco mais adiante, o qualificador do Santo Ofício, Alberto de São José, um religioso pertencente à Ordem de Nossa Senhora do Carmo, é um pouco mais pródigo nos seus comen­tários e apresenta ao leitor – antes de concluir, destacando [20] a pureza da doutrina exposta por Rocha – um breve resumo da obra e de seus objetivos pios:




    

      Não consideram os fiéis vivos quanto padecem os mortos fiéis, que não satisfazendo à divina justiça pelas culpas que cometeram nesta mortal vida, se estão purificando nas atrozes penas do Purgatório. Esta falta de consideração é o motivo do tal esquecimento de procurarem o alívio das benditas almas: clamam estas pedindo socorro, dando aos vivos o suave nome de amigos: mas as suas altas vozes não são ouvidas, nem fazem abalo nos corações para a comiseração. Para mover esta, pretende o R. P. Manuel Ribeiro Rocha pôr diante dos olhos neste seu douto livro, intitulado Socorro dos fiéis aos clamores das almas santas, as justificadas razões que têm os vivos para se lembrarem dos mortos.22


    




    Outro qualificador do Santo Ofício, frei Lourenço de Santa Rosa, um franciscano baseado em Lisboa, vai mais além no que tange a tais objetivos pios da obra, destacando suas potenciali­dades pedagógicas e o grande papel que desempenharia, dos dois lados do Atlântico, na propagação das virtudes cristãs:




    

      Penetra o sol a profundidade dos abismos, para neles formar o ouro, e os diamantes; penetra o autor os corações humanos para tirarem do Purgatório as benditas almas. E com a eficácia da sua persuasão introduz neles o ouro puro da caridade, e os diamantes das mais sólidas virtudes. Desta sorte se vêm retratadas nesse sol racional as propriedades do sol visível; porém não só as retrata ao vivo, mas com excesso; porque a luz do sol não se dilata mais, que por um hemisfério, e a do autor por dois; assistindo no da América, também alumia ao da Europa; quando reside além da linha, resplandece nesta corte de Lisboa, e dela por meio da impressão em todo o mundo.23


    




    Uns poucos comentários contidos nessa derradeira obra escrita por Rocha, no entanto, são comparativos, isto é, relacionam [21] Socorro dos fiéis com a obra precedente, Etíope resgatado, que parece ter despertado um especial interesse dos leitores, ao menos daqueles encarregados de avaliar seus livros ou homenagear suas virtudes de autor sábio e sumamente cristão. As primeiras comparações aparecem numas décimas oferecidas a Rocha pelo padre beneficiado na Sé da Bahia, Francisco Gomes do Rego:




    

      Já noutro livro ditaste




      Hum resgate de cativos:




      Neste por justos motivos,




      Outro agora ordenaste.




      De remir vivos trataste




      No primeiro: este segundo,




      Com destino mais profundo,




      Ensina em douto socorro




      A remir (se bem discorro)




      Os mortos no outro mundo.




      Os livros com igualdade,




      Bem vejo que desta sorte




      Hum em vida, outro por morte,




      Ambos prestam liberdade.




      Mas a este na verdade




      Faz mais pio, e meritório,




      Ser, com excesso notório,




      Mais que os vivos libertar,




      Os defuntos resgatar




      Das penas do Purgatório.24


    




    Rego, como se vê, tinha o Etíope resgatado em alta conta, uma obra, como salienta, interessada em remir os vivos, em remir os cativos. Importância redobrada, no entanto, dava ao Socorro dos fiéis, obra mais pia e meritória que a anterior, pois era interessada em resgatar, por meio de orações, os defuntos das penas do Purgatório.




    [22] O padre soteropolitano, porém, não foi o único a comparar as duas obras. Depois das suas e de outras tantas décimas laudatórias, o doutor Theodoro Franco, membro da Congregação do Oratório de Lisboa, escreveu na sua aprovação do livro:




    

      Já Vossa Majestade foi servido de que eu tivesse a honra de ser revisor de outra obra do autor desta, e se naquela louvei a piedosa retidão, com que o padre Manuel Ribeiro Rocha, bacharel formado pela Universidade de Coimbra, defendia a liberdade dos índios no seu Etíope resgatado, fundando-se doutilissimamente nas razões jurídicas e teológicas que, com erudição sagrada e copiosa, propõe a todos; nesta obra, que intitula Socorro dos fiéis aos clamores das almas santas, vejo que, sendo patrício de Portugal e domiciliário da América, nos manda de lá um tesouro em que, sobre a riqueza de tantas doutrinas escolásticas e ascéticas, nos faz patente o ouro finíssimo da sua ardente caridade para com as almas do Purgatório que, agradecidas ao socorro presente, lhe hão de remunerar o zelo e desvelo com que procura por este modo o seu alívio.25


    




    Franco, ainda que tenha se enganado acerca daqueles a quem o padre Rocha queria libertar na sua segunda obra, os etíopes, e não os índios, como afirma, dá uma pista interessante sobre o modo como as obras do padre eram recebidas no seu tempo, ao menos pelo diminuto grupo de religiosos e censores que haviam passado os olhos pela sua pequena produção escrita. Acerca das duas últimas, Franco é taxativo em salientar que ambas estão funda­das nas mais santas doutrinas escolásticas e ascéticas e nas mais sólidas doutrinas jurídicas e teológicas, em suma, o censor viu nos dois livros do padre instalado na Bahia o estrito respeito pela tradição jurídica e religiosa. É certo que Franco confundiu etíopes com indígenas, o que indica uma leitura não muito atenta das obras, o suficiente aos seus olhos, todavia, para atestar a ido­neidade das ideias de Rocha.




    [23] Mas passemos ao próprio Etíope resgatado. Ao contrário do missionário Walsh, os coetâneos – aqueles poucos que registraram a sua opinião sobre o livro – não viram nele indícios de uma obra transgressora, que trazia os germes do abolicionismo. Ouçamos, de saída, frei Alberto de São José, um lisbonense, qualificador do Santo Ofício, que parece ter procedido a uma leitura acurada do escrito de Rocha:




    

      Esta obra intitulada Etíope resgatado, empenhado, sustentado, corrigido, instruído e libertado, autor o reverendo padre Manuel Ribeiro Rocha, crédito de Lisboa, assistente na Bahia, advogado e bacharel formado na nossa Atenas Conimbricense, põe aos olhos do mundo patente a vasta notícia que tem tanto no direito canônico como no civil. E não contente com a jurisprudência, de que é sumamente dotado, em que estabelece as doutrinas que elegantemente este seu erudito discurso pondera, entra como se fosse professor de teologia e das sagradas letras, a confirmar as razões em que se estriba. Sempre me causou dúvida o cativeiro dos etíopes, pois, sendo a liberdade joia de inestimável preço, não descobria justo título para que gemessem debaixo de um perpétuo jugo. Porém, desterrada a minha ignorância com a clara luz deste laborioso e sábio discurso, ficarão os possuidores desses escravos em boa-fé, consciência tranquila e justo título para a sua retenção. A utilidade desta obra, sendo com especiali­dade dirigida aos que têm semelhantes contratos, para todos pode ser universal, pois dela se pode tirar a emenda dos vícios e reforma dos costumes. E como não contém coisa contra a nossa santa fé ou bons costumes, a julgo digna da licença que seu eruditíssimo autor pede a Vossas Ilustríssimas, para a eternizar na memória das gentes por meio do prelo.26


    




    Frei Alberto, como se pode notar, para além de repetir um lugar-comum da época a respeito daquele que escreve – destacar a erudição, no caso de Rocha, a erudição jurídica e, também, a teológica – e emitir um parecer padrão acerca da correção moral e reli­giosa da obra que avaliava – “não contém coisa contra a [24] nossa santa fé ou bons costumes” –, vai mais longe e dá um verdadeiro testemunho sobre o impacto que a obra tivera sobre ele próprio, que não acreditava, antes da leitura das doutas palavras de Rocha, na possibilidade de um cristão possuir legitimamente seus es­cravos, mas que, depois de tomar conhecimento das explicações do padre lisbonense assistente na Bahia, percebeu que era possível possuir escravos “em boa-fé, consciência tranquila e justo título para a sua retenção”.




    Mais adiante, ainda em meio às licenças, um outro religioso, Paulo Amaro, da Companhia de Jesus, seguindo um raciocínio muito próximo ao de frei Alberto, acrescenta:




    

      Vi com incrível gosto meu este pequeno livro, mas grande obra, que o reverendo doutor padre Manuel Ribeiro Rocha, advogado na Ci­dade da Bahia, quer dar ao prelo, e provera a Deus a pudesse imprimir como deseja e pretende o seu santo zelo imprimir nos corações de alguns que se empregam no comércio dos negros, pelo modo com que o praticam, tão prejudicial a suas almas, que é necessária uma ignorância, qual não considero possível para os livrar de condenação eterna; e não menos nos senhores que os compram e os tratam, principalmente na América, como se não fossem almas remidas com o sangue de Jesus Cristo, tanto como as suas. Trata o autor a matéria com tal clareza que, mostrando a injustiça que se faz àquela miserável gente, aponta o meio com que, sem cessar o comércio, se pode justificar e purificar de tantas injustiças que nele se cometem; e em tudo discorre como grande mestre, fundando-se solidissimamente nas regras do direito canônico, civil, municipal; e o que mais me admira é que, na teologia, fala como o mais douto professor, e na inte­ligência das Escrituras e Santos Padres, como se toda a vida se empregara nestes estudos. Não falo na sua vastíssima erudição em toda a matéria com que exorna toda esta obra. Pelo que julgo que não só se deve imprimir, mas, se fosse possível, se devia imprimir com letras de ouro e publicarem-se por lei inviolável todas as suas decisões; porque só assim se evitariam tantas injustiças que, sem dúvida, se cometem contra estes miseráveis e tão pouco atendidos escravos, e a ruína de tantas almas, que por essa causa se condenam, no que [25] se mostra o autor fervorosíssimo missionário, para em tudo ser consumado, exortando a todos a piedade cristã que devem usar com os miseráveis escravos. Por todos estes títulos, julgo a obra digníssima do prelo; porque não só nada tem que ofenda os bons costumes, mas antes toda se emprega em tirar pecados e os da injustiça, que são tão perniciosos e de tantas consequências. Este o meu parecer. Vossa Excelência mandará o que for servido.27
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